
  
    
      
    
  


  
Fernando de Figueiredo


Plano Diretor de Turismo

metodologia, planejamento e governança

Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2026



  
    Sumário

    
      	
        Prefácio
      

      	
        Apresentação
      

      	
        Introdução ao turismo e ao planejamento
      
        	
          O que significa “turismo”?
        

        	
          Evolução
        

        	
          Dimensão econômica
        

        	
          Planejamento turístico e políticas públicas
        

        	
          Recapitulando
        

      

      

      	
        Turismo no município e governança
      
        	
          Recursos locais do turismo
        

        	
          Turismo local como fator de desenvolvimento endógeno
        

        	
          Gestão do turismo e governança
        

        	
          Regionalização do turismo
        

        	
          Cadeia produtiva do turismo
        

        	
          Recapitulando
        

      

      

      	
        Tendências e inovações no desenvolvimento do turismo
      
        	
          Turismo sustentável
        

        	
          Turismo regenerativo
        

        	
          Turismo inclusivo e acessível
        

        	
          Turismo inteligente: os DTIs
        

        	
          Turismo de experiência
        

        	
          Recapitulando
        

      

      

      	
        Metodologia de elaboração do PDT
      
        	
          Aspectos legislativos e normativos dos municípios turísticos
        

        	
          COMTUR
        

        	
          Mobilização coletiva por projetos: fóruns de turismo
        

        	
          Estrutura do PDT
        

        	
          Recapitulando
        

      

      

      	
        Elaborando o PDT
      

      	
        Parte I: caracterização da atividade turística e do território
      
        	
          Apresentação
        

        	
          Caracterização da atividade turística
        

        	
          Caracterização do território
        

        	
          Mapa do município e zoneamento
        

        	
          Inserção regional e acessibilidade
        

        	
          Legislação municipal
        

        	
          COMTUR: lei, composição e atuação
        

        	
          Organização da cadeia produtiva do turismo
        

        	
          Políticas públicas e parcerias
        

        	
          Análise de resultados
        

        	
          Recapitulando
        

      

      

      	
        Parte II: diagnóstico e prognóstico do turismo
      
        	
          Diagnóstico
        

        	
          Prognóstico
        

        	
          Registro e sistematização
        

        	
          Validação e aprovação do PDT
        

        	
          Recapitulando
        

      

      

      	
        Anexo A
      

      	
        Anexo B
      

      	
        Anexo C
      

      	
        Referências
      

      	
        Sobre o autor
      

    

  
  
    Pontos de referência

    	
        Capa
      

      	
        Plano Diretor de Turismo: metodologia, planejamento e governança
      

      	
        Sumário
      




      
      	
        Prefácio
      

      	
        Apresentaçãi
      

      
     
      	
        Capítulo 1
      


	
        Anexo A
      


 	
        Referências
      

 	
        Sobre o autor
      

      	
        Créditos
      

      	
        Ficha catalográfica
      

     
    

  

  
		
		
			Capítulo 1 

		
		
			Introdução ao turismo e ao planejamento

		
		

			Para o senso comum, o turismo está associado apenas às viagens de lazer. É fato que a maior parte das viagens está ligada à busca de descanso e prazer, especialmente durante férias, feriados e fins de semana. Mas o que existe para além do desfrute do tempo livre?

			Neste capítulo, a intenção é conhecer os conceitos básicos do turismo e assimilar como políticas públicas e o planejamento participativo influenciam a forma como essa atividade se desenvolve. Exploraremos quais fatores fazem do turismo uma alternativa socioeconômica e como esse potencial pode ser aproveitado nos países e nos municípios com estratégias que respeitem suas realidades culturais e ambientais.

			O que significa “turismo”?

			Para entender o que é turismo, é interessante conhecer a origem dessa palavra. Adaptada do inglês tourism, sua origem remonta ao francês tour (“volta“), que, por sua vez, deriva da palavra latina tornāre (“voltar”). O estudioso belga Arthur Haulot conceitua o turismo como “viagem de descoberta, de exploração, de reconhecimento” (Oliveira, 2002, p. 17).

			O conceito de turismo é relevante para a compreensão da atividade, e a academia, especialmente as ciências sociais e econômicas, se debruça sobre o tema. Para Lohmann e Panosso Netto (2012, p. 92), o turismo se caracteriza como um:

			[…] fenômeno sociocultural que envolve o transporte, a estadia, as motivações, a hospedagem, a hospitalidade, os impactos e os setores econômicos, culturais, sociais e ambientais afetados e alimentados pelo deslocamento de pessoas no globo terrestre. Turismo significa muito mais do que uma simples palavra pode expressar e pode ser visto como o reflexo de práticas sociais e que envolve também representação social.



			
			Os conceitos de turismo possuem grande valor científico para o entendimento de suas dimensões econômicas, sociais e ambientais. Por outro lado, também é importante uma definição de turismo para fins de mensuração estatística, a fim de identificar os deslocamentos, o tempo de estadia e, assim, quantificar e controlar os visitantes que chegam a determinado local.

			Para contabilizar a movimentação de pessoas em viagens temporárias, a Organização Mundial de Turismo (OMT) estabelece uma definição popularmente utilizada devido à facilidade de aplicação e compreensão. Nessa definição, turismo compreende as atividades realizadas pelas pessoas durante suas viagens e estadias em lugares diferentes de seu entorno habitual por um período consecutivo inferior a um ano, tendo em vista lazer, negócios ou outros motivos (OMT, 2008, p. 10). Ou seja, o turismo é aquilo que as pessoas fazem em outros lugares, a rigor, em outros municípios, ultrapassando as barreiras político-econômico-administrativas dos territórios.

			Como é possível observar, essa definição é composta de três fatores que caracterizam as pessoas em turismo: o deslocamento, a permanência temporária e a motivação (figura 1.1).

			
					O deslocamento precisa ocorrer para além do entorno habitual. Ele envolve indivíduos que se movimentam de um local para outro e que obrigatoriamente transpõem as barreiras de seu local de residência ou moradia. Trata-se de um movimento que parte de uma origem, segue até um destino e, depois, retorna ao ponto de partida – esse é, afinal, o sentido original da palavra “tour”: origem-destino-origem.

					A permanência temporária deve ser inferior a um ano, o que inclui, por exemplo, estudantes em intercâmbio. Vale lembrar que a maioria das regras alfandegárias e migratórias dos países limita a estadia de turistas a, no máximo, três meses, e essa permanência costuma depender ainda da apresentação de um visto válido.

					A motivação da viagem pode ser lazer, negócios ou outros motivos, uma categoria ampla que inclui estudo, saúde, trabalho, entre outros. Por isso, este critério é considerado facultativo, e não obrigatório, para classificar alguém como turista.

			

			
			
Figura 1.1 – Fatores que caracterizam o turismo

[image: ]
Para que a atividade turística se configure, é necessária a interação entre o deslocamento (sair do entorno habitual), a limitação temporal (não fixar residência) e um motivo impulsionador (lazer, negócios, saúde, etc.).


			Segundo esses critérios é possível diferenciar, por exemplo, um turista de um migrante. Essa distinção é especialmente relevante quando falamos da movimentação de pessoas entre países, e serve também como ponto de partida para refletirmos sobre o fluxo de migrantes dentro do próprio território.

			O migrante transfere sua residência para outro lugar, enquanto o turista retorna ao seu local de origem em menos de um ano. Tal diferenciação ajuda a categorizar as duas populações. Em diversos países, as regras de entrada e permanência costumam ser mais favoráveis para turistas do que para migrantes, evidenciando um cenário de desigualdade mundial.[1] 



			Importante

			Em resumo, para que exista turismo, deve haver deslocamento e permanência temporária induzidos por uma motivação qualquer. Podemos dizer, portanto, que o turista é aquele que visita um destino e retorna à sua origem.




			
			Chamamos de polo emissivo a origem dos visitantes, geralmente onde se encontram as agências de viagens e os terminais de transporte de passageiros, como rodoviárias, ferroviárias, portos e aeroportos.

			Já o polo receptivo é representado pelos destinos turísticos, onde são ofertados entretenimentos, bares, restaurantes, meios de hospedagem, além de uma variedade de serviços de apoio ao turismo, como postos de combustível, farmácias, centros de eventos e compras, casas de câmbio, etc. A figura 1.2 representa esse movimento do turista.

			
Figura 1.2 – Deslocamento do turista: origem-destino-origem

[image: ]
O turismo é cíclico, com uma relação de interdependência entre os serviços do polo emissivo (em que a viagem é comprada e iniciada) e do polo receptivo (em que a experiência acontece).


			Por isso dizemos que o migrante não é um turista, e que não existe “fazer turismo” dentro do próprio munícipio quando ele faz parte do entorno habitual da pessoa.

			
Dica

Para conhecer outras definições do termo “turismo”, vale consultar duas fontes: o livro Manual de iniciação ao estudo do turismo (1995), da professora Margarita Barretto, que apresenta nomenclaturas, definições e fundamentações sobre o setor; e o artigo “Sobre as definições de turismo da OMT: uma contribuição à história do pensamento turístico” (2014), escrito por Elbio Troccoli Pakman, professor aposentado da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), que analisa a evolução do conceito de turismo segundo a Organização Mundial de Turismo.




			
			Evolução

			O turismo é um fenômeno social recente e que vem se alterando ao longo do último século. Após a Segunda Guerra Mundial, o turismo teve um desenvolvimento importante decorrente da evolução dos meios de transporte, do aumento da produtividade industrial, do maior poder de compra das pessoas e do bem-estar gerado pela restauração da paz no mundo. A explosão populacional do século XX nos grandes centros urbanos, os avanços nas tecnologias e, mais recentemente, a revolução nos aparatos informacionais também são elementos que contribuíram para reduzir o tempo de deslocamento e, de certa forma, encurtar as distâncias entre os espaços, tornando as viagens mais acessíveis e frequentes.

			Podemos compreender o turismo como uma atividade capaz de transformar lugares que, em outros tempos, foram ocupados por setores como o agrário e o industrial. Por ser relativamente recente, foi somente nas últimas décadas, com o avanço das pesquisas na área, que seus desdobramentos começaram a ser compreendidos e mensurados.

			É comum escutar a expressão “fazer turismo” no sentido de viajar, por motivos que vão do lazer ao trabalho. Deixar o cotidiano para trás, não se preocupar com o tempo, buscar experiências: esse é o olhar do turista. Mas existe um outro “fazer turismo” que se refere ao ato de “produzir turismo”, isto é, influenciar o seu desenvolvimento em direção a um futuro pretendido.

			Por mais que as viagens possam ser descomprometidas com o tempo e, algumas vezes, com os lugares, pois a finalidade é o descanso e a fruição, para que a atividade turística aconteça é necessário comprometimento com o seu desenvolvimento. Cabe dizer, portanto, que a produção do turismo é intencional e direcional.

			
			Dimensão econômica

			Nas últimas décadas, o turismo tem apresentado um crescimento expressivo, muitas vezes acima da taxa de crescimento do produto interno bruto (PIB) mundial. Não à toa as nações mais prósperas investem no turismo como fator de desenvolvimento nacional: Estados Unidos, França, Espanha e China já identificam nele uma fonte de receita expressiva, que complementa setores tradicionais, como a indústria petroquímica e a produção de alimentos.

			Segundo Hall (2001 apud Dias, 2003, p. 126), o turismo pode desempenhar um papel relevante no desenvolvimento de países, regiões e municípios, na medida em que gera empregos, contribui para diversificar as atividades econômicas locais (com a entrada de divisas, inclusive) e produz efeitos indiretos associados aos gastos realizados pelos turistas. Além disso, acarreta a valorização da cultura e a conservação da natureza.

			Levando em conta que todos os espaços possuem história e cultura próprias, por vezes somadas a ambientes naturais onde podem ser desenvolvidas experiências turísticas, observa-se que o turismo se configura como uma oportunidade para o incremento da economia local. Agora vamos visualizar, de forma simplificada, como ocorre esse impacto econômico.

			Pense em uma economia local como um cofre cheio de moedas. Em um primeiro momento, nesse cofre só circulam moedas que já estão ali dentro – ou seja, todas as trocas acontecem entre os próprios moradores. O dinheiro sai do supermercado, vai para a farmácia, passa pelo posto de combustível, chega ao pet shop, entra na construção civil e assim por diante. Embora haja movimentação do dinheiro, não há entrada de novas moedas.

			Este tipo de economia gira em um sistema fechado e de forma limitada pela escassez da circulação de dinheiro, pois não ocorre inserção de recursos externos. Desse modo, ocorre apenas a redistribuição dos recursos financeiros já existentes, conforme demonstrado na figura 1.3.

			
Figura 1.3 – Efeito das trocas financeiras na economia local

[image: ]
Em uma economia local, o dinheiro circula entre as instituições prestadoras de serviços e as pessoas. Porém, a falta de recursos financeiros externos torna menos dinâmicas essas trocas monetárias e dificulta o crescimento do mercado.


			Já na economia do turismo, as trocas comerciais internas continuam existindo, assim como em qualquer economia local, com a diferença de que, além dessas trocas, há a chegada de pessoas de fora – os turistas –, que trazem consigo recursos financeiros externos. Esse dinheiro novo entra na circulação local, movimenta o comércio, os serviços e amplia o dinamismo econômico da região (figura 1.4).

			














			
Figura 1.4 – Efeitos da economia do turismo nas trocas locais
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Em uma economia turística, existe maior circulação de pessoas, ou seja, maior entrada de recursos financeiros. A criação de negócios e empregos aumenta o dinamismo e o desenvolvimento do mercado local.


			
			No turismo internacional, esse efeito é ainda mais evidente, podendo contribuir inclusive para o crescimento da balança comercial dos países que adotam a atividade turística como uma alternativa econômica ativa e estratégica.

			No mundo

			O turismo internacional tem uma posição de destaque comparado a outros setores estabelecidos, como a agroindústria e a indústria automobilística. Ele ocupa o terceiro lugar entre os principais segmentos econômicos, ficando abaixo apenas da indústria química e de combustível (figura 1.5). 

			
Figura 1.5 – Receita mundial de exportações por categoria de produto em 2017 (em bilhões de dólares)

[image: ]
Os dados evidenciam a relevância do turismo internacional entre os principais setores econômicos globais. Esse desempenho se deve majoritariamente à sua capacidade de atrair divisas através da entrada de turistas estrangeiros.
Fonte: adaptado de WTTC (2019).



			Considerando a geração de empregos e o PIB, indicador econômico para a mensuração do total de bens e serviços produzidos por um país ou território, é possível acompanhar a expansão do turismo e seu impacto na economia (figura 1.6).

			
			
Figura 1.6 – Impacto econômico mundial do turismo em 2023

[image: ]
Os números relacionados à contribuição do setor de viagens e turismo na economia ilustram sua relevância como motor de crescimento econômico e geração de empregos em escala global.
			Fonte: adaptado de WTTC (2024).



			De acordo com dados apresentados, o setor de turismo na América do Norte, com protagonismo dos Estados Unidos, representou 8,8% do PIB da região, movimentando cerca de 2,7 trilhões de dólares. Além disso, o segmento foi responsável por 11,3% dos empregos formais, o que equivale a aproximadamente 27,1 milhões de postos de trabalho.

			
			Já na Europa, que concentra diversos países nos quais o turismo é um forte setor econômico, a participação no PIB foi ainda maior: 9,1%, com um volume financeiro de 2,4 trilhões de dólares
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					o valor agregado a serviços, especialmente nos setores de entretenimento, hospedagem e alimentação;

					a oferta de experiências de alto custo, envolvendo resorts, entretenimento e lazer em parques temáticos, em destinos como Orlando, Miami, Nova York, Las Vegas e Los Angeles;

					o foco no turismo de negócios e de compras, impulsionado por setores como moda e tecnologia. Exemplos são Orlando; a Quinta Avenida, em Nova York; e ainda o Vale do Silício, na Califórnia;

					a forma como os Estados Unidos promovem seu turismo, com uma capacidade de transformar histórias singulares e locais naturais em experiências atrativas e rentáveis por meio de uma abordagem comercial.
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			No Brasil

			
			
			
			
			
			
			


			


			




			
			
			Nos municípios

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			



			
			
					Lei nº 1.930, de 30 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do SMCV.

					Decreto municipal nº 4.089/2015 e sua alteração pelo Decreto municipal nº 4.280/2016, que regulamenta o Sistema Municipal de Controle da Visitação Turística (SMCV).

			

			
			
					Lei Complementar nº 162, de 21 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o sistema de turismo de Bonito e, em seu artigo 53, cria a taxa de conservação ambiental cobrada ao turista por dia de permanência (a lei sofre alterações constantes para correções de valores da taxa).

			

			
			
					Lei Complementar nº 09, de 19 de dezembro de 2018, que cria a taxa de preservação ambiental em Ubatuba, com cobranças segundo o porte dos veículos de visitantes que passam pelo município.

			




			



			
			
			
			



			Planejamento turístico e políticas públicas

			
			


			
			
			
			
			
			


			
			
			
			
			
			PDT

			
			
			
			
			
			
			
			Políticas de turismo no estado de São Paulo
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Recapitulando

			
			
			

			

				


				


				


 


  
		
			
			Anexo A

			Documentos e formulários de referência

			Este anexo reúne documentos, guias, cartilhas e formulários de referência que podem auxiliar os municípios na elaboração, revisão e organização dos Planos Diretores de Turismo, bem como no atendimento às exigências relacionadas à classificação como Município de Interesse Turístico ou Estância Turística, nos termos da Lei Complementar nº 1.261/2015.

			
				
					
					
					
				
				
					
							Documento
							Descrição
							QR Code para acesso 
					

				
				
					
							Guia de criação e fortalecimento dos Conselhos Municipais de Turismo
							Material orientativo para criação, organização e fortalecimento dos Conselhos Municipais de Turismo.
							

							[image: ]	
Escaneie o QR Code ou clique [aqui].




						
					

					
							Cartilha de orientação de acordo com a Lei Complementar nº 1.261/2015
							Documento de apoio para compreensão dos requisitos e procedimentos relacionados à classificação turística dos municípios paulistas.
							
							[image: ]	
Escaneie o QR Code ou clique [aqui].



						
					

					
							Modelo de formulário de inventário turístico
							Formulário de referência para levantamento e organização das informações do inventário turístico municipal.
							
							[image: ]	
Escaneie o QR Code ou clique [aqui].






						
					

					
							Modelo para pesquisa de demanda
							Modelo orientativo para aplicação de pesquisa de demanda turística no município.
							
							[image: ]	
Escaneie o QR Code ou clique [aqui].



						
					

				
			




  
		
			
			Anexo B

			Minuta de projeto de lei de aprovação do PDT

			[image: ]




  
		
			
			Anexo C

			Legislação e normas relevantes

			Este anexo reúne a legislação e as normas de referência relacionadas à elaboração dos Planos Diretores de Turismo, à classificação dos municípios como Estâncias Turísticas ou Municípios de Interesse Turístico e aos critérios de ranqueamento dos municípios turísticos do estado de São Paulo.

			
				
					
					
					
				
				
					
							Norma
							Ementa
							QR Code para acesso 
					

				
				
					
							Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015
							Estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico no estado de São Paulo. A norma foi alterada pela Lei Complementar nº 1.383, de 17 de março de 2023.
							
							[image: ]	
Escaneie o QR Code ou clique [aqui].



						
					

					
							Resolução ST nº 14, de 21 de junho de 2016
							Estabelece parâmetros para elaboração do Plano Diretor de Turismo dos municípios e define orientações sobre sua composição mínima.
							
							[image: ]	
Escaneie o QR Code ou clique [aqui].



						
					

					
							Resolução ST nº 6, de 8 de março de 2024
							Estabelece a matriz de avaliação e os critérios de ranqueamento dos municípios turísticos do estado de São Paulo. 
							
							[image: ]	
Escaneie o QR Code ou clique [aqui].
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MINUTA DE PROJETO DE LEI No ,DE DE DE20_ .

Aprova o Plano Diretor de Turismo do municipio de

[NOME DO PREFEITO], prefeito do municipio de , Estado de

Sao Paulo, usando das atribuic¢oes que lhe sdo conferidas por lei, faz saber

que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1° Fica aprovado o Plano Diretor de Turismo do municipiode ,
na forma contida no anexo desta lei.

Art. 20 As despesas decorrentes da aplicacdo desta lei correrdao por conta das
verbas orgamentarias proprias, suplementadas, se necessario.

Art. 30 Esta lei entrara em vigor na data de sua publicacao.

Prefeitura do municipio de

~de_ de20 .

O prefeito,
[NOME DO PREFEITO]

Publicado por esta prefeitura, nesta data.
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